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Agressividade tributária: um survey da literatura
Resumo
Objetivo e Método: o objetivo deste artigo é revisar os estudos 
internacionais e no Brasil sobre a agressividade tributária, esta 
entendida como o comportamento de tentar evitar ou minimizar 
o ônus tributário explícito para a corporação. Enquanto tema de 
pesquisa acadêmica, o tax aggressiveness ou tax avoidance revela-se 
em um tópico diversificado e vasto, embora relativamente recente.
Resultados e Contribuições: Entre as perguntas de pesquisa que 
nessa temática se desenvolvem, destaquem-se a identificação 
de quais seriam os determinantes da agressividade tributária da 
firma, apreciando: (i) características das firmas; (ii) atributos 
ambientais; (iii) restrições de gatekeepers; e (iv) incentivos 
para as firmas. Revisam-se os determinantes da agressividade 
tributária dos gestores e a influência da governança e estrutura 
de controle. Adicionalmente, identificam-se as potenciais 
consequências econômico-financeiras da agressividade 
tributária para as firmas e as proxies empíricas existentes para 
mensurar a agressividade tributária. O estudo se encerra com a 
apresentação de oportunidades futuras de pesquisa na temática.
Palavras Chave: Agressividade Tributária; Planejamento 
Tributário; Tax Avoidance.
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1. Introdução

Existe, na atualidade, um crescente interesse nos temas associados à agressividade tributária e ao 
planejamento tributário, tendo a temática obtido ainda mais destaque nos últimos anos em face de uma 
combinação de fatores políticos, econômicos e tecnológicos, que têm impulsionado o foco do interesse 
público para as decisões corporativas, em especial aquelas relativas a tributação (Guenther, Matsunaga 
& Williams, 2017; Wilde & Wilson, 2017). Como reflexo desse crescente interesse, destaquem-se as no-
vas regras do Base Erosion and Profit Shifting (Beps), estruturadas com o claro propósito de minimizar a 
possibilidade de planejamento tributário internacional para empresas multinacionais («BEPS Actions - 
OECD», 2017). 

Inegavelmente, o planejamento tributário é crucial para qualquer corporação na tentativa de bus-
car redução de custos, tornando-se uma parte importante das decisões estratégicas (Klassen, Lisowsky & 
Mescall, 2016). Por sua vez, as autoridades fiscais têm demandado uma maior transparência das ativida-
des tributárias das empresas, que vão além da divulgação de informações rotineiras a padrões de relató-
rios por país, country by country report (Towery, 2017). 

Aprimoramentos em normas de contabilidade financeira que criam trade-offs entre os relatórios 
financeiros e os incentivos fiscais (De Simone, 2016), as exigências do público em geral contra as práti-
cas de planejamento tributário abusivo e a agressividade tributária por grupos ativistas (Dyreng, Hoopes 
& Wilde, 2016) e a imprensa especializada tem colocado as questões tributárias no centro das atenções 
(Davis, Guenther, Krull & Williams, 2016). Desse modo, a pesquisa acadêmica sobre agressividade fiscal 
corporativa tem crescido em sintonia com esse interesse público, beneficiando de novas fontes de dados, 
melhorias em medidas de prevenção a planejamentos tributários abusivos e aprimoramento de técnicas 
econométricas (Bird & Karolyi, 2017). 

O instrumental de Scholes-Wolfson foi marcante, sendo visto como um modelo para examinar as 
decisões empresariais de planejamento tributário (Shackelford & Shevlin, 2001). Até meados da década de 
1980, estudos jurídicos e análise econômica de política fiscal dominaram a pesquisa tributária. Somente 
com o quadro de Scholes-Wolfson (SW), passou-se a enfatizar a importância de considerar “todas as par-
tes, todos os tributos e todos os custos” em avaliar as decisões de gestão fiscal (Scholes, Wolfson, Erickson, 
Hanlon, Maydew & Shelvon, 2015). O desenvolvimento deste quadro levou a um aumento significativo 
nas pesquisas positivas em contabilidade tributária, na década de 1990, que, em grande parte, explora os 
trade-offs básicos entre custos tributários e não tributários (Austin & Wilson, 2017). 

 O conhecimento da literatura internacional no tocante à agressividade tributária se expandiu con-
sideravelmente em anos recentes, embora como nós propomos analisar, lacunas relevantes ainda perma-
necem (Hanlon & Heitzman, 2010). No Brasil, as pesquisas na área apenas começam a se desenvolver, 
restando muitos pontos obscuros a serem investigados, em particular em face das especificidades da rea-
lidade brasileira (Araújo & Leite Filho, 2017). Destaque-se que podemos constatar a rápida mudança re-
cente em empresas no que se refere a política e ambientes de informação contábil, mudando os determi-
nantes e consequências da agressividade fiscal (Wilde & Wilson, 2017).

Nas seções que seguem, discutimos as descobertas e oportunidades de pesquisas na área da agres-
sividade tributária no contexto da literatura contábil. Almeja-se descrever um quadro específico, exami-
nando a variação transversal na temática Agressividade Tributária. 

Em especial, pretendem-se discutir as oportunidades de pesquisa no Brasil no tocante aos seguintes 
elementos: i) determinantes da agressividade corporativa; ii) problemas de agência subjacentes no cenário 
de agressividade fiscal, incluindo o papel da governança, estrutura de propriedade e incentivos gerenciais; 
iii) o papel de gerentes e atributos pessoais identificáveis dos gestores sobre a agressividade tributária das 
empresas; e iv) consequências econômicas e financeiras para as empresas que adotam determinadas pos-
turas em termos de agressividade tributária.
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2. Conceituando Agressividade Tributária

Por uma questão didática, parece necessário definir os conceitos-chaves a serem utilizados neste 
survey. Na verdade, hoje em dia, termos como “Evasão Fiscal”, “Planejamento Tributário”, “Planejamento 
Tributário Agressivo” e “Planejamento Tributário Abusivo” são amplamente utilizados, mas muitas vezes 
indefinidos (Dourado, 2017).

No contexto da legislação brasileira, não se definem Planejamento Tributário, Planejamento Tribu-
tário Abusivo ou Planejamento Tributário Agressivo. Também não encontraremos esclarecimentos sobre 
essas questões em regulamentos administrativos (Schoueri & Galendi Júnior, 2017). 

Portanto, inevitavelmente, surge a dúvida do que é válido fazer para reduzir, postergar ou afastar 
a incidência de tributos (“tax avoidance”). Pesquisas internacionais dizem que responder a esta pergunta 
não é tarefa fácil (Lietz, 2013). No Brasil, esta dificuldade é agravada pelo fato de as figuras jurídicas for-
malmente apontadas para realizar tal balizamento – tais como “simulação”, “fraude à lei”, entre outras – na 
prática, são aplicadas de forma confusa, ou, simplesmente, não são aplicadas (Martinez & Coelho, 2016).

O fato é que existe uma pressão atual para enfrentar o comportamento fiscal abusivo, em função 
das crescentes demandas do Governo por receitas tributárias. Embora a solução no direito nacional com-
patível com o Código Tributário Nacional não esteja ainda plenamente regulamentada em norma antie-
lesiva de caráter geral, esta situação não significa que as autoridades tributárias não conseguiram dispor 
de instrumentos para combater a evasão fiscal e o planejamento fiscal abusivo.

O Planejamento Tributário (ou tax avoidance) geralmente é visto como benéfico para a empresa e 
seus acionistas desde que o planejamento dos custos tributários implique maiores fluxos de caixa e lucro 
líquido para a firma e residualmente para seus acionistas (Blouin, 2014). O Planejamento Tributário al-
meja a priori reduzir as obrigações fiscais, aproveitando as concessões legítimas e as isenções previstas na 
lei tributária; envolve o processo de organização das operações empresariais de forma a que as obrigações 
fiscais sejam otimizadas no seu mínimo montante. Se dois métodos forem possíveis para alcançar um ob-
jetivo, seleciona-se um que resulte em menor obrigação tributária.

O Planejamento Tributário insere-se no contexto do planejamento global do negócio, visando re-
duzir os tributos explícitos e implícitos (França, Moraes & Martinez, 2015). De acordo com o chamado 
quadro de Scholes-Wolfson, planejamento fiscal efetivo: i) considera as posições tributárias de todas as 
partes em um contrato (abordagem multilateral); ii) considera todos os impostos, tanto explícitos quanto 
implícitos; e iii) reconhece a relevância de todos os custos, tanto os custos tributários como não tributários.

As práticas de Planejamento Tributário podem conduzir a redução das obrigações tributárias. En-
tretanto, dependendo do grau de intensidade e legalidade em como essas práticas são adotadas define-se 
o seu grau de agressividade tributária, que se materializa, pragmaticamente, na magnitude de redução 
dos impostos explícitos. 

Essa abordagem está em consonância com a definição assumida por Hanlon e Heitzman (2010), que 
salientam que as atividades reais favoráveis   à redução de impostos e às ações que são, propositadamente, 
realizadas para evitar pagamentos de impostos e/ou benefícios fiscais colaboram para definir a agressivi-
dade fiscal. Destaque-se, que a priori, nessa definição não se faz distinção entre práticas fiscais claramente 
legais, juridicamente duvidosas ou “escalas cinza”, ilegais e, de fato, fraudulentas.

A entidade mais agressiva tributariamente, ao realizar uma transação, assegura-se de que é utiliza-
da em cada oportunidade a opção que permite minimizar os impostos. Quando opera em regimes onde a 
lei fiscal é incerta ou aberta a interpretação, tenderá a assumir a posição fiscal que lhe seja mais favorável. 
Ao estruturar suas transações, sempre buscará as formas e alternativas que garantem a maior economia 
tributária. Ocorre que, em determinadas situações, essa conduta pode assumir posições juridicamente 
duvidosas, e que aos olhos da autoridade tributária podem ser interpretadas, inobstante legítimas na sua 
forma, como abusivas. 
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A busca de uma maior agressividade tributária não implica, necessariamente, abusividade tributária, 
entretanto há o risco de que, na redução deliberada das obrigações tributárias explícitas, a entidade adote 
medidas que abusem da lei, fraus legis, ou que a substância legal esteja em contradição com a forma legal. 

O Planejamento Tributário Abusivo não se confunde com a evasão fiscal, em face da nítida ilegalida-
de deste último. Entretanto, o primeiro é potencialmente sujeito a questionamento das autoridades tribu-
tárias por ter potencialmente se materializado mediante negócios anômalos ou elusão fiscal. Desse modo, 
ainda que nem todo planejamento fiscal agressivo é necessariamente abusivo, o prognóstico final depen-
derá da perspectiva daquele que aprecia a transação tributária e se ela encontra respaldo na legislação.

Essa questão é particularmente problemática no Brasil, onde o reconhecimento de um Planejamento 
Tributário Abusivo é controverso, dada uma dubiedade sobre a possibilidade de aplicação de uma inter-
pretação econômica aos fatos tributários. A norma antielisiva introduzida na lei complementar brasileira 
faz referência a “transações dissimuladas”. 

A legislação brasileira atual, fundamentalmente, baseia-se na diferença entre a evasão fiscal (es-
quemas simulados) e o Planejamento Tributário legítimo. No entanto, nota-se que, em tribunais adminis-
trativos, exemplo Conselho Administrativo de Recurso Fiscais (Carf), julgam majoritariamente em uma 
abordagem de substância sobre a forma e usam doutrinas de “abuso de lei” para definir o critério de vali-
dade de casos fiscais (Schoueri & Freitas, 2010). 

O grau de Agressividade Tributária mensura o ímpeto do sujeito passivo em reduzir o seu ônus fis-
cal em tributos explícitos, sem fazer qualquer restrição quanto à legalidade dos procedimentos às normas 
vigentes. Por hipótese, na medida em que se aumenta o grau de Agressividade Tributária, incrementa-se 
o risco fiscal de que as transações na sua dimensão tributárias serão desconsideradas pela autoridade fis-
cal. O risco fiscal e a agressividade tributária, a despeito de serem conceito distintos, são grandezas cor-
relacionadas positivamente por incrementarem no mesmo sentido.

Para ilustrar em um esquema pictográfico as possíveis classificações de Planejamento Tributário e do 
grau de Agressividade Tributária, inspirado em Lietz (2013), mas com adaptações conceituais, propõe-se a 
Figura 1 a seguir.

Ilegal      Região Cinzenta                                                         Legal

Grau de Agressividade Tributária

Evasão Fiscal

Planejamento Tributário

Planejamento Tributário Agressivo

Alta Baixa

Legalidade:

Constructos:

Planejamento Tributário Abusivo

Não observância                            Potencial inobservância                                   Observância                                                      
Compliance
Tributário:

Figura 1. Planejamento Tributário e o Grau de Agressividade Tributária
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3. Revisão da Literatura em Agressividade Tributária

Existem ainda muitas oportunidades para pesquisas em torno do tema Agressividade Tributária 
(Hanlon & Heitzman, 2010; Wilde & Wilson, 2017). A área é muito fértil, e o interesse não se restringe ape-
nas as autoridades tributárias, sendo também foco de atenção de público alvo muito abrangente, tais como 
gerentes, investidores e demais reguladores (Beng Wee Goh, Jimmy Lee, Chee Yeow Lim & Shevlin, 2016).

 As pesquisas no Brasil podem despertar também o interesse internacional em conhecer os fenô-
menos e objeto de estudo dentro do ambiente de países emergentes (Martinez & Ramalho, 2014; Santana 
& Rezende, 2016; Silva & Rezende, 2017). 

Apenas para destacar alguns pontos na literatura contábil tributária, este survey almeja desenvolver 
os seguintes tópicos gerais da agressividade tributária. 

3.1 Determinantes da agressividade tributária das firmas

A literatura sobre a Agressividade Tributária se aproximou do Planejamento Tributário em uma vi-
são focada na empresa, particularmente na ligação entre características das firmas e a agressividade fiscal 
em matéria de imposto sobre as sociedades (Armstrong, Blouin, Jagolinzer & Larcker, 2015; Armstrong, 
Blouin & Larcker, 2012). Sistematicamente, podem-se classificar nas seguintes categorias de determinantes 
propostas por Wilde & Wilson (2017): (1) características das firmas; (2) atributos ambientais de onde as 
firmas atuam; (3) restrições dos gatekeepers; e (4) incentivos ao nível da firma para agressividade tributária. 

Características das firmas 

Pesquisas anteriores já examinaram várias características e particularidades das firmas e sua asso-
ciação com a agressividade fiscal, incluindo tamanho da firma, planejamento de custos e operações inter-
nacionais (Desai & Dharmapala, 2006, 2009; Dyreng, Hanlon & Maydew, 2008).

Trabalhos mais recentes têm destacado a influência de algumas características da empresa no seu 
perfil agressividade fiscal, são elas: a qualidade do ambiente informacional da empresa (Gallemore & La-
bro, 2015); a demora na publicação das demonstrações (Rodrigues, 2017); a predisposição para refazimen-
to de demonstrações financeiras (Ramos, 2017); a eficiência dos mecanismos de controle interno (Mar-
tinez, Ribeiro & Funchal, 2015; De Simone, Ege & Stomberg, 2015; Bauer, 2016), a eficiência empresarial 
na utilização dos recursos (Paste Junior, 2017); as estratégias de negócios e os ciclos de vida das empresas 
(Higgins, Omer & Phillips, 2015; Silva & Rezende, 2017); as restrições financeiras as quais as empresas 
estão submetidas (Law & Mills, 2015; Edwards, Schwab & Shevlin, 2016; Da Silva & Martinez, 2017; Ri-
chardson, Taylor & Lanis, 2015); as transações com partes relacionas no exterior (Silva & Martinez, 2017); 
e a utilização dos paraísos fiscais como mecanismo para redução da tributação explícita (Lee, 2017; Dyreng 
& Lindsey, 2009; Dyreng, Lindsey, Markle & Shackelford, 2015; Taylor & Richardson, 2012). Esses estudos 
buscam identificar características das firmas que conduzem uma maior ou menor agressividade tributária.

Existem também pesquisas contemporâneas que associam Agressividade Tributária a característi-
cas, tais quais a responsabilidade social corporativa e sua reputação (Davis et al., 2016; Hoi, Wu & Zhang, 
2013); marcas de consumo valioso (Watson, 2015); a conexões políticas (Brown, Drake & Wellman, 2015; 
Mills, Nutter & Schwab, 2013); uso de instrumentos financeiros derivados (Donohoe, 2015); fato de atuar 
em negócios diversificados (Zheng, 2017); e estar enfrentando dificuldades em planos de pensão (Chau-
dhry, Au Yong & Veld, 2017).
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Atributos ambientais

Os atributos ambientais onde a firma atua se constituem em um determinante da agressividade 
tributária, tais como a concorrência de mercado do produto (Kubick, Lynch, Mayberry & Omer, 2015), a 
concentração do clientes (Huang, Lobo, Wang, & Xie, 2016), a atuação em mercados internacionais (De 
Simone, Klassen & Seidman, 2017; Markle, 2016) e o conjunto de oportunidades de investimentos (Mc-
Guire, Omer & Wilde, 2014) – todos esses são fatores ambientais que condicionam também a agressivi-
dade tributária.

Existem evidências de ligações entre a Agressividade Tributária e custos políticos potenciais (Mills 
et al., 2013) e os efeitos de repetidas anistias fiscais (Shevlin, Thornock & Williams, 2017). Com a crescen-
te concorrência global, a evolução tecnológica, as regras e a forma de evolução dinâmica do ambiente em 
que operam as empresas, há oportunidades para compreender o papel dessas condições na decisão sobre 
grau de Agressividade Tributária (Wilde & Wilson, 2017).

O pano de fundo para grande parte da literatura de agressividade fiscal engloba considerações de 
relatórios contábeis e financeiros. Pesquisas anteriores oferecem evidência consistente de uma associa-
ção positiva entre os incentivos de mercado de capitais e o Planejamento Tributário (Lisowsky, 2010; Mc-
Guire, Omer & Wilde, 2014; Wilson, 2009). Com as pressões do mercado de capitais sempre presentes e 
em um ambiente dinâmico de geração de relatórios financeiro, esta área provavelmente será promissora 
para futuras pesquisas (Dyreng, Hanlon, Maydew & Thornock, 2017). Nesse sentido, merecem destaque 
os estudos que identificam os efeitos de adoção das normas contábeis internacionais e a Agressividade 
Tributária (De Simone, 2016).

Restrições dos gatekeepers

Como outra modalidade de pesquisa, destacam-se as que apreciam o papel dos gatekeepers no moni-
toramento da agressividade fiscal. Estudos documentaram que alguns gatekeepers, tais como redes corpo-
rativas (Brown & Drake, 2013), contas de especialistas em indústria (McGuire, Omer & Wang, 2012), fun-
dos de hedge ativistas (Cheng, Huang, Yinghua Li & Stanfield, 2012) e os investidores institucionais (Khan, 
Srinivasan & Tan, 2017) facilitam ou inibem a agressividade tributária em certas configurações. Além dis-
so, as evidências sugerem que a existência de departamentos fiscais internos e a contratação de assesso-
res tributários especializados estão associados com maior Agressividade Tributária (Klassen et al., 2016). 

Outras pesquisas destacam o papel dos gatekeepers em dissuadir a agressividade fiscal em contex-
tos específicos, tais como com sindicatos (Chyz, Ching Leung, Zhen Li & Meng Rui, 2013), cobertura de 
analistas de mercado de capitais (Allen, Francis, Wu, & Zhao, 2016), investidores institucionais (Khurana 
& Moser, 2013) e os empregados como próprios denunciantes (Wilde, 2017).

Qual o papel dos reguladores em limitar a agressividade tributária? Aqui, identificam-se tanto in-
vestigações teóricas (De Simone, Sansing & Seidman, 2013) como empíricas (Bozanic, Hoopes, Thornock 
& Williams, 2017). As pesquisas centram-se, predominantemente, no papel das autoridades fiscais na ini-
bição da Agressividade Tributária (Hoopes, Mescall & Pittman, 2012), a distância à autoridade fiscal da 
sede física do sujeito passivo (Kubick, Lockhart, Mills & Robinson, 2017), a atuação dos reguladores fi-
nanceiros, tais como o monitoramento da SEC, (Hope, Ma & Thomas, 2013; Kubick et al., 2017) e o papel 
da transparência fiscal (Beck & Lisowsky, 2014; Henry, Massel & Towery, 2016).
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Incentivos ao nível da firma

Embora grande parte da investigação tenha centrado em incentivos monetários, ligados diretamen-
te à economia tributária, trabalhos recentes têm analisado os custos reputacionais ligados à agressivida-
de tributária. As preocupações com a reputação são um incentivo crítico, porém estudos com evidências 
empíricas ainda são limitados (Graham, Hanlon, Shevlin & Shroff, 2014). 

Em questionário aplicado a executivos internacionais, 69% deles classificam a reputação como im-
portante, entretanto os incentivos de contabilidade financeira desempenham um papel mais relevante – 
84% das empresas de capital aberto respondem que a alta administração da empresa se importa com o 
GAAP ETR e 57% das empresas abertas afirmam que aumentar o lucro por ação é um resultado impor-
tante de uma estratégia de Planejamento Tributário (Graham et al., 2014). 

3.2 Determinantes da agressividade tributária do gestor

O estilo gerencial, peculiaridades e incentivos dos gestores influenciam também a Agressividade 
Tributária (Bertrand & Schoar, 2003). Uma vez que os gerentes apresentam características únicas que os 
diferenciam em comportamento, é importante compreender quais os condicionantes da agressividade 
fiscal dos gestores.

As pesquisas consolidaram a noção de que os gerentes desempenham funções individuais signifi-
cativas na definição do perfil de agressividade das empresas que gerenciam. Como regra geral, esses estu-
dos usam modelos de regressão controlando determinados atributos dos gestores e seus efeitos na agres-
sividade tributária. 

As evidências desta linha de investigação apontam para associações significativas entre vários traços 
individuais dos gestores e a agressividade fiscal das empresas, tais como: a experiência militar do gestor 
(Law & Mills, 2017); o narcisismo (Olsen & Stekelberg, 2016); a orientação política e agressividade pessoal 
(Chyz, 2013); o gênero de seus executivos e dos membros do conselho de administração (Francis, Hasan, 
Qiang Wu, & Meng Yan, 2014; Lanis, Richardson, & Taylor, 2017); a religiosidade do gestor (Boone, Khu-
rana & Raman, 2013; Dyreng, Mayew & Williams, 2012); suas habilidades e capacidade gerencial (Koester, 
Shevlin & Wangerin, 2017); e o perfil de remuneração, pensão e incentivos compensatórios (Armstrong, 
Blouin & Larcker, 2012; Chi, Huang & Sanchez, 2017; Kubick & Masli, 2016).

3.3 Governança corporativa e agressividade tributária

A literatura internacional é pródiga na identificação de aspectos de governança corporativa que 
podem interagir com a prática da Agressividade Tributária. Como mecanismos que eventualmente miti-
gam os seus efeitos, nesses aspectos notam-se vários estudos que relacionam governança corporativa, es-
trutura de propriedade e incentivos à compensação, todos interagindo para encorajar o gerente a tomar 
decisões ótimas de Planejamento Tributário (Badertscher, Katz & Rego, 2013; Chan, Phyllis Lai Lan Mo 
& Tanya Tang, 2016; Chen, Chen, Cheng & Shevlin, 2010; Richardson, Wang & Zhang, 2016; Salihu, An-
nuar & Sheikh Obid, 2015).

No Brasil algumas pesquisas já relacionam aspectos de governança e agressividade tributária. Des-
taquem-se as pesquisas que apreciam os seguintes pontos: a relação entre empresas familiares e a Agres-
sividade Tributária (Cabello & Gaio, 2017; Martinez & Ramalho, 2014); o controle por capital estrangeiro 
(Bis & Martinez, 2017); a influência da estrutura de controle (Fonseca & Martinez, 2017); o fato de a em-
presa ser controlada ou controladora (Martinez & Dalfior, 2016); e as características gerais de governan-
ça corporativa, como a remuneração paga ao conselho executivo, a segregação entre Chairman e CEO e 
a independência e composição do Conselho de Administração (Gomes, 2016).
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3.4 Consequências da agressividade tributária

Qual é o efeito de curto, médio e longo prazo da Agressividade Tributária? Como efetivamente men-
surar o trade off proposto no modelo de SW, no qual a maior agressividade tributária pode vir acompanha-
da de custos não tributários, destacando dentre outros, uma própria tributação implícita. Em pesquisas re-
centes internacionais, reforçam-se os efeitos da Agressividade Tributária no custo de capital próprio (Beng 
Wee Goh et al., 2016; Cook, Moser & Omer, 2017), na estrutura de financiamento e maturidade da dívi-
da (Kubick & Lockhart, 2017) e na propensão a que ocorra um CEO turn-over (Chyz & Gaertner, 2017).

Ao discutirmos as consequências da Agressividade Tributária, encontramos alguns trabalhos fo-
calizados na realidade brasileira, dentre os quais destacaram-se os efeitos da agressividade tributária: no 
valor da firma (Santana & Rezende, 2016), no custo de capital de terceiros (Martinez & Martins, 2016; 
Martinez & Silva, 2017), na relação de dependência entre os segmentos de governança corporativa da 
BM&FBOVESPA e o retorno sobre ativo (Potin, Silva, Reina & Sarlo Neto, 2016), no risco sistemático 
(Vello & Martinez, 2014), na qualidade da previsão dos lucros por ação dos analistas (Carvalho, 2017) e 
no conservadorismo contábil (Vale & Nakao, 2017). 

Ainda nessa linha de identificação de consequências podem ser destacados os trabalhos no contex-
to do Brasil que avaliam os efeitos da Agressividade Tributária: no rating de emissões de dívidas das em-
presas (Miiller & Martinez, 2016), na rentabilidade futura (Araújo & Leite Filho, 2017; Reinders & Mar-
tinez, 2016) e na remuneração exigida pelos auditores independentes (Martinez, Lessa & Moraes, 2014).

3.5 Proxies para mensurar agressividade tributária

Após a pesquisa, Shackelford e Shevlin (2001) desenvolveram uma série de diferentes formas de 
mensurar o grau de agressividade fiscal. Muitos artigos surgiram desenvolvendo medidas, na sua maioria 
centrada nos tributos explícitos e independente se o resultado tributário estava ao abrigo de imposto ju-
ridicamente questionável ou muito agressivos (Brown, 2011; Hanlon & Heitzman, 2010; Lisowsky, 2010; 
Wilson, 2009).

É crucial destacar que as medidas de agressividade fiscal estão centradas em apreciar a agressivida-
de apenas nos tributos sobre o resultado contábil da entidade, que, no caso do Brasil, seriam fundamen-
talmente o Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Portanto, 
não se considera a agressividade em relação a qualquer outro tributo. Esse é um ponto que restringe forte-
mente a projeção das conclusões dessas pesquisas, especialmente na realidade brasileira, onde os tributos 
são os mais variados, diretos e indiretos, e a tributação sobre o resultado é apenas uma das modalidades, 
historicamente de menor relevância.

 Muitos artigos utilizam o BTD (Book-Tax Diferences), medida pela diferença do lucro contábil e 
tributário, como uma proxy da Agressividade Tributaria. Nesta última linha, nota-se o trabalho que de-
senvolve uma medida da diferença permanente entre o lucro contábil e o tributário (Frank, Lynch & Rego, 
2009). O BTD como medida de agressividade tributária é viesada, pois o seu comportamento pode ser 
também definido pela propensão ao gerenciamento de resultados. Desse modo, é crucial controlar esse 
aspecto antes de poder inferir se a entidade está sendo efetivamente agressiva tributariamente (Ferreira, 
Martinez, Costa & Passamani, 2012). 
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As métricas de agressividade mais usuais são aquelas relacionadas com a taxa de tributação efeti-
va. A taxa tributária efetiva sobre o lucro contábil (Taxa_GaapETR) é apurada como Despesa Total com 
Tributos sobre o Lucro / Lucro antes dos Tributos (GAAP ETR), conforme proposto por Hanlon e Heitz-
man (2010), a qual é a métrica mais utilizada para indicar o grau de agressividade. Assim, uma baixa taxa 
GAAP ETR significa que uma empresa realiza Planejamento Tributário de forma mais agressiva do que 
as empresas com maior taxa GAAP ETR. Como variações dessa métrica, podem também ser apuradas 
as taxas efetiva total (ETRt) quanto às taxas efetiva corrente (ETRc), dependendo se considera a tributa-
ção diferida ou não (Guimarães, Macedo, & Cruz, 2016). Merece também destaque uma possibilidade de 
ajuste proposto no ETR mais compatível à realidade brasileira. O Lucro antes dos tributos seria acresci-
do da reversão da despesa de JCP (lançada contra PL por determinação da CVM - Deliberação CVM n.º 
207/1996) e dos ajustes de equivalência patrimonial (Medeiros & Costa, 2017).

Outra métrica relevante é a ETR long run (taxa de imposto efetiva de longo prazo). Esta métrica é 
atraente, comparada à taxa de imposto efetiva do GAAP tradicional divulgada nas demonstrações financei-
ras da empresa (Dyreng et al., 2008). Esta medida dinâmica de agressividade fiscal é oportuna para os pes-
quisadores interessados em documentar variação na atividade de agressividade fiscal, sem a necessidade de 
se concentrar unicamente em um conjunto limitado de transações, estáticas e de apenas um único período.

A Taxa_CashETR (taxa tributária efetiva de caixa) pode ser definida como Tributos sobre os Lucros 
Totais Pagos / Lucro antes dos Tributos. Temos desse modo uma ETR dos tributos efetivamente pagos (Ca-
shETR). A CashETR de uma empresa é a medida mais direta da carga fiscal de caixa de uma empresa, e o 
planejamento tributário que diminui a carga fiscal de caixa terá um impacto direto sobre a Cash ETR paga. A 
CashETR de curto prazo serve para capturar respostas oportunas às restrições financeiras existentes, pois há 
uma série de potenciais estratégias de Planejamento Tributário que as empresas podem implementar em um 
período de tempo relativamente curto, como, por exemplo: realizarem despesas de forma mais agressiva do que 
capitalizá-las; obterem vantagens de programas de incentivo fiscal; e envolverem-se em estratégias tempesti-
vas que acelerem as deduções e que posterguem o reconhecimento de resultados (Da Silva & Martinez, 2017).

Uma métrica genuinamente brasileira, e sem qualquer precedente para comparação internacional, a 
taxa tributária efetiva sobre o lucro adicionado (Taxa_DVA) é aqui definida como Carga Tributária da DVA 
/ Valor Adicionado Total a Distribuir (Da Silva & Martinez, 2017; Motta & Martinez, 2015). Essa métrica é 
sui generis por dois motivos: primeiramente por partir da Demonstração de Valor Adicionado (DVA), dife-
rente da maioria das métricas internacionais que utilizam exclusivamente a Demonstração de Resultado do 
Exercício (DRE); o segundo aspecto e mais relevante é o fato de a métrica captar uma medida de Agressivi-
dade Tributária mais abrangente do que a ETR. Essa medida mensura a agressividade em várias dimensões 
possíveis – todos os tributos, no âmbito federal, estadual e municipal (Fernandes, Martinez & Nossa, 2013). 
Ante o exposto, verifica-se que, para uma análise geral da Agressividade Tributária, essa métrica oferece im-
portantes vantagens sobre a ETR tradicional.

4. Oportunidades Futuras de Pesquisa

Se lançarmos um olhar interpretativo sobre a literatura contábil na área de Agressividade Tributá-
ria, notar-se-á uma explosão do número de artigos em torno da temática Planejamento Tributário (tax 
avoidance) nos últimos anos, especialmente nos top journals de contabilidade (Wilde & Wilson, 2017). 

No tocante às pesquisas nessa temática no Brasil, surpreende-se com o fato de que elas são prati-
camente inexistentes. Existem poucas pesquisas publicadas na temática Agressividade Tributária, o que 
apenas por si cria inúmeras oportunidades. Investigadores interessados em apreciar as especificidades bra-
sileiras poderão produzir conhecimento importante e relevante tanto a nível interno como internacional.

Na sequência indicamos algumas áreas que poderiam se beneficiar de estudos mais detalhados.
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Relação entre o risco fiscal e a agressividade tributária

Uma área em que a literatura se beneficiaria de uma análise mais profunda é a associação entre agres-
sividade fiscal e risco fiscal. Fundamentalmente, a noção de que o risco fiscal expressa ainda tem pouco 
consenso na literatura, limitando nossa compreensão dos fatores subjacentes a esse risco? Pesquisas futuras 
podem tentar identificar as circunstâncias em que a Agressividade Tributária conduz a riscos adicionais. 
Desse modo podem fornecer informações sobre os fatores que deveriam influenciar as estratégias fiscais 
de uma empresa (Guenther et al., 2017). Qual a relação entre a Agressividade Tributária e a propensão a 
ser autuado por autoridade tributaria? No Brasil poder-se-ia tentar investigar qual o efeito das ações das 
auditorias tributárias na agressividade fiscal? (Bozanic et al., 2017; Hoopes et al., 2012; Kubick et al., 2017).

Custos reputacionais das práticas agressivas tributárias

Uma possível consequência negativa da Agressividade Tributária pode se manifestar em custos re-
putacionais. Nesse sentido, as empresas podem estar preocupadas em equilibrar o trade off das escolhas 
fiscais com as implicações reputacionais dessas estratégias (Austin & Wilson, 2017). A prática de políticas 
de responsabilidade social, por exemplo, pode ser incompatível com as práticas de Agressividade Tributá-
ria, deste modo, mereceriam estudos mais detalhados no contexto do Brasil (Huseynov & Klamm, 2012; 
Jones, Baker & Lay, 2017; Laguir, Staglianò & Elbaz, 2015). Os efeitos reputacionais ainda se tratam de um 
caminho inexplorado de investigações no Brasil. Haveria algum efeito reputacional no Brasil de entidade 
envolvidas em escândalos de fraude fiscal?

Associação entre as escolhas contábeis de reporte e a agressividade tributária

Como as decisões financeiras de reporte estão associadas com as estratégias tributarias? Inobstan-
te variações em conformidade com o lucro contábil e lucro tributário, nota-se que, em várias ocasiões, as 
escolhas de contábeis influenciam os resultados tributários. Como essas escolhas interagem? Quais os in-
centivos que são mais pronunciados? Até que ponto seria possível, por exemplo, conviver com um suposto 
conservadorismo contábil e Agressividade Tributária? São complementares, ou substitutos? 

A menor conformidade do lucro contábil ao lucro tributário assegura uma melhor ou pior quali-
dade do lucro contábil? Qualidade de lucros expressa nas suas mais variadas dimensões, isto é, baixo ge-
renciamento de resultados, persistência dos lucros, informatividade ao mercado, previsibilidade de lucro 
e conservadorismo contábil (Sundvik, 2017; Tang, 2015). A Agressividade Tributária está associada a uma 
agressividade no reporte contábil? (Lennox, Lisowsky & Pittman, 2013).

Aprofundar o estudo das consequências da agressividade tributária

As pesquisas futuras devem assegurar uma melhor compreensão das consequências da agressivida-
de fiscal das empresas. Gerentes racionais devem considerar as consequências da agressividade fiscal ao 
tomar suas decisões. Nesse sentido é pertinente identificar e enfatizar todas as possíveis consequências. A 
agressividade tributária tem consequências potenciais para gerentes, acionistas, credores e o governo. Qual 
o efeito desta prática no valor da empresa, na remuneração dos gestores, nos riscos do negócio, nos custos 
de capital de terceiros e próprio? (Cook et al., 2017; Kubick & Lockhart, 2017; Seidman & Stomberg, 2017).
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Identificar novas métricas de agressividade tributária

Os estudos internacionais enfatizam a agressividade sempre no que concerne aos tributos explícitos 
sobre o resultado contábil. Parece míope apreciar somente um tipo de pagamento dos tributos. Estudos 
devem buscar identificar métricas que avaliem a agressividade tributária nos diversos tributos, diferentes 
tipos e os tributos implícitos. Isso é particularmente crucial no contexto brasileiro, onde o sistema tribu-
tário é complexo e com variados tributos. Um caminho a ser trilhado e em que se pode, talvez, aumen-
tar o conhecimento internacional, seriam pesquisas usando informações da DVA. Ainda relativamente à 
mensuração da agressividade fiscal, devem ser estimulados métodos alternativos, dentre os quais se des-
taca como um potencialmente interessante o BTD anormal, estimado a partir de um modelo economé-
trico, ajustado para os controles necessários (Brunozi Junior, 2016).

Sujeito ativo, autoridade tributária e a agressividade tributária

Qual o real efeito das ações da autoridade tributária para a agressividade tributária futura das em-
presas? Como os procedimentos fiscais impactam sobre a Agressividade Tributária em empresas indivi-
dualmente, setores econômicos e grupos de contribuintes? Qual o efeito de programas de anistia fiscal 
sobre a Agressividade Tributária futura? 

Recompensas positivas por obediência fiscal (Martinez, 2014), aplicação de multas, incremento de 
deveres instrumentais, uso intensivo de tecnologia de informação a serviço da administração tributária, 
todos esses fatores influenciam a Agressividade Tributária das empresas? Pesquisas devem ser estimula-
das para permitir uma melhor compreensão de como as ações do sujeito ativo, ou particularmente da ad-
ministração tributária, influenciam a agressividade tributária. 

5. Conclusão

O presente artigo procurou reportar e promover uma análise da literatura em torno da Agressivi-
dade Tributária. Ao longo da investigação, revisaram-se estudos e reportaram-se resultados, que, progres-
sivamente, firmaram conclusões. Deste modo as conclusões finais serão sucintas e pontuais. 

A temática de Agressividade Tributária tem se demonstrado muito profícua com questões ainda 
não plenamente resolvidas que podem ser de interesse para formuladores de políticas tributárias, regula-
dores, incluindo aí as autoridades tributárias, diretores de empresas, investidores e pesquisadores acadê-
micos. É inegável que as pesquisas nessa temática explodiram em anos recentes, como se pode notar em 
face da contemporaneidade dos artigos que foram revisados durante este survey.

Como tema emergente, nota-se presença recorrente nos top journals em Contabilidade, tais como, 
The Accounting Review, Journal of Accounting Research e Journal of Accounting and Economics. No Brasil, 
entretanto, as pesquisas são embrionárias, com poucos artigos publicados em periódicos nacionais, retra-
tando a realidade local, sendo que a maioria das pesquisas revisadas ainda está em fase de exposição em 
eventos, ou ainda como dissertações e teses acadêmicas. 

A temática enfrenta uma dificuldade conceitual para definir a agressividade fiscal, certamente mo-
tivado por uma ausência de definição jurídica e normativa. Intuitivamente, identificou-se que o grau de 
Agressividade Ttributária mensura o ímpeto do sujeito passivo em reduzir o seu ônus fiscal em tributos 
explícitos, sem fazer qualquer restrição quanto à legalidade dos procedimentos às normas vigentes.
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Entre as perguntas de pesquisa que se revisaram ao longo do survey, sempre em uma perspectiva 
internacional e brasileira, destaquem-se a identificação de quais seriam os determinantes da Agressivida-
de Tributária na firma, apreciando (i) características das firmas; (ii) atributos ambientais; (iii) restrições 
dos gatekeepers; e (iv) incentivos da firma. Revisaram-se igualmente os determinantes da agressividade 
fiscal dos gestores, identificando particularidades e incentivos específicos dos gestores que influenciam 
na Agressividade Tributária da firma. 

Ainda na revisão da literatura, foi apreciada a influência da governança corporativa e da estrutura 
de propriedade e controle das empresas na sua Agressividade Tributária e quais as potenciais consequên-
cias econômico-financeiras da Agressividade Tributária para as firmas. Discutiu-se igualmente sobre as 
proxies empíricas existentes para mensurar a Agressividade Tributária.

O Brasil, com as alterações relativamente recentes na sua legislação contábil tributária, especifica-
mente no tocante ao grau de conformidade dos lucros contábeis aos lucros tributários, oferece uma exce-
lente plataforma para investigações mais aprofundadas em torno dessas temáticas, sendo muito útil tanto 
internamente como no exterior. 

Como parte final da pesquisa, apresentam-se algumas oportunidades de pesquisa na temática, par-
ticularmente para a realidade brasileira. Da vinculação da Agressividade Tributária com o risco fiscal a 
sua relação com as escolhas contábeis, transitando por aprofundar os estudos das consequências e repen-
sando as métricas de agressividade.

Em última ponderação, esperançoso, almeja-se que este survey se constitua em semente para futu-
ras pesquisas nesta temática contábil tão instigante, atual e relevante da Agressividade Tributária.
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